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Figura 3: Técnica de inserção do DIU TCu 380A no pós-parto normal imediato

Figura 4: Posicionamento adequado do DIU TCu 380A no útero puerperal
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B)	Pós-parto normal precoce (após 10 minutos da dequita-
ção até 48 h)

•	 Não utilizar aplicador.
•	 É necessário o uso de um espéculo e antissepsia do colo ute-

rino com clorexidina tópica ou aquosa ou polivinilpirrolidona 
(Povidine).

•	 Pinçar o colo com pinça de Foerster no seu lábio anterior. Nes-
te caso não utilizar a pinça de Pozzi.

•	 O DIU será seguro por uma pinça de Foerster curva e longa, 
sendo desprezado o aplicador. Sem utilizar a cremalheira, 
introduzir o DIU (os ramos horizontais devem estar no mes-
mo sentido do diâmetro lateral do útero) até tocar na parede 
posterior do útero. Continuar a inserção num ângulo de apro-
ximadamente 45°, quase na vertical, até atingir o fundo de 
útero, quando se solta o DIU. O fio deve ficar completamente 
no útero e não deve ser visto se exteriorizando para a vagina.

No período de 10 minutos a 48 horas pós-parto, a inserção pode 
ser mais dificultada pela característica do útero nesta fase do puerpério, o 
que pode acarretar maior taxa de expulsão20..

É contraindicada a inserção do DIU entre 48 horas e 04 semanas 
do pós-parto7. A inserção ambulatorial deve ocorrer após 4 semanas de 
pós-parto.

C)	Trans-cesárea
Não utilizar aplicador.

•	 Após a dequitação e limpeza manual da cavidade uterina, co-
loca-se o DIU no fundo uterino com uso de pinça de De Lee, 
Foerster ou manualmente, com a apreensão do DIU entre o 
dedo indicador e médio. 
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•	 Posicionar o fio do DIU em direção ao orifício interno do colo 
do uterino. A posição pode ser ajustada com auxílio de uma 
pinça de dissecção.

•	 Certificar-se de que o DIU permanece no fundo do útero an-
tes de proceder a histerorrafia.

Figura 5: Apreensão manual do DIU TCu 380A para inserção

 
(MS/ Carla Rocha)

D)	Pós-abortamento
•	 Após o completo esvaziamento da cavidade uterina, manter o 

pinçamento e não retirar o instrumental, que servirá para medir 
o comprimento da cavidade uterina (histerometria indireta). 

•	 Abrir o invólucro do DIU.
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•	 Adequar o aplicador do DIU na medida mensurada da cavi-
dade uterina e inseri-lo com a mesma técnica usada a nível 
ambulatorial na ginecologia. No caso de útero com maior vo-
lume, inserir com a pinça de Foerster como na inserção pós-
-parto. Avaliar de acordo com a histerometria.

•	 Os ramos horizontais do dispositivo devem estar no mesmo 
sentido do diâmetro lateral do útero.

•	 Cortar o fio do DIU a 3 centímetros do orifício externo do colo. 

Caso o esvaziamento uterino seja realizado em abortamento 
com idade gestacional superior a 16 semanas, utilizar a técnica de inser-
ção de DIU pós-parto imediato.

Reavaliar o tamanho do fio do DIU no retorno ambulatorial e 
cortá-lo, caso necessário, deixando-o com 3 centímetros de distância do 
colo uterino.

E)	 Quatro semanas após o parto 
•	 Não é preciso que a mulher esteja menstruada, o que prova-

velmente não ocorrerá, caso ela seja lactante em aleitamento 
materno exclusivo;

•	 Realizar toque vaginal bimanual com correta avaliação da po-
sição do útero;

•	 Colocar luva estéril;
•	 Colocar espéculo vaginal com adequada exposição da cérvice;
•	 Realizar antissepsia com clorexidina aquosa ou polivinilpirro-

lidona - iodo (PVPI - tópico);
•	 Pinçar lábio anterior da cérvice com a pinça de Pozzi; 
•	 Inserir o histerômetro de forma cuidadosa e reavaliar posição 

uterina e tamanho da cavidade; 
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•	 Certificar-se de que sua luva está livre de contaminação; caso 
contrário, trocá-la. Colocar, somente neste momento, o DIU 
dentro do tubo aplicador. 

•	 Garantir que os ramos horizontais do DIU estejam no mesmo 
sentido do diâmetro lateral do útero.

•	 Introduzir o aplicador com o DIU no útero até sentir que atin-
giu o fundo uterino. (Figura 6.A)

•	 Segurar o êmbolo do aplicador e retrair o tubo de inserção, 
liberando os braços do T. Após a liberação dos braços, o tubo 
de inserção deve ser movido suavemente para cima até que 
seja sentida a resistência do fundo do útero. (Figura 6.B)

•	 Retirar o êmbolo segurando o tubo de inserção fixo e depois 
retirar cuidadosamente o tubo de inserção (aplicador). (Figu-
ra 6.C)

•	 Cortar os fios que ficaram na vagina 2 a 3 cm do orifício exter-
no da cérvice. 

Figura 6: Técnica de inserção do DIU de cobre ambulatorial 

  
                       4.A                                                    4.B                                               4.C                         
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11	 O QUE FAZER SE ACONTECER REAÇÃO VAGAL 
DURANTE A INSERÇÃO DO DIU 

Não se deve utilizar manobras bruscas na tração do colo do úte-
ro após o pinçamento, já que algumas mulheres são mais susceptíveis à 
reação vasovagal. As principais reações encontradas são hipotensão, pali-
dez, bradicardia e sudorese. Caso as manifestações descritas anteriormen-
te ocorram antes da introdução do DIU é sugerida a suspensão do proce-
dimento. A simples permanência em decúbito dorsal e observação clínica 
são suficientes na maioria dos casos. 
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12	 TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO PARA 
INSERÇÃO DO DISPOSITIVO INTRAUTERINO (DIU) 

É importante que tanto a Atenção Básica quanto as maternida-
des disponibilizem documento informativo sobre o procedimento reali-
zado, orientando de forma clara os benefícios do método escolhido e os 
cuidados pós-inserção, bem como a taxa de falha, efeitos colaterais, riscos 
de expulsão e sinais de alerta.

O impresso contido dentro da embalagem do DIU de cobre com 
informações à paciente, lote do produto, deve ser entregue à paciente de-
vidamente assinado e carimbado pelo profissional médico ou enfermei-
ro que realizou a inserção. Neste impresso, deve-se registrar, também, o 
comprimento do fio do DIU em relação à cérvice uterina para controle da 
paciente e do profissional de saúde em consultas subsequentes.

A este documento, poderá ser anexada cópia do termo de con-
sentimento informado utilizado para documentar a vontade da mulher e a 
autorização para o procedimento com informações, também, quanto à con-
sulta de seguimento que deverá ocorrer entre 30 a 40 dias após a inserção. 
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13	 ORIENTAÇÕES APÓS INSERÇÃO DO DIU COM COBRE

Após a inserção do DIU com cobre, a mulher deve ser orientada a 
procurar atendimento, a qualquer tempo, caso apresente algum sintoma 
de alarme como febre, dor pélvica aguda e persistente, que podem ser 
sinal de doença inflamatória pélvica por presença de cervicite por Chla-
mydia, assintomática no momento da inserção. Nesse caso, a mulher deve 
ser tratada com antibiótico apropriado, não sendo necessária a remoção 
do DIU com cobre se a sintomatologia regredir rapidamente. Se persistir, 
é preciso retirar o DIU4 5. Além dessa recomendação, toda usuária deve 
retornar para uma consulta de revisão entre 30 a 45 dias da inserção do 
dispositivo intrauterino. Neste momento, é realizado exame clínico-gine-
cológico e avaliação do padrão de sangramento e da satisfação da mulher 
e parceiro(a) com o método. 

As demais consultas de saúde da mulher com avaliação gineco-
lógica e coleta de citologia cervico-vaginal devem ocorrer conforme dis-
posto no Caderno de Atenção Básica n° 13. A equipe de saúde da Estraté-
gia Saúde da Família deve estar disponível para acolhimento das mulheres 
no caso de apresentarem intercorrências. 

Não há contra-indicação para a mulher realizar suas atividades 
cotidianas após a inserção do DIU. A usuária deve ser orientada a usar pre-
servativo masculino ou feminino ou outro método contraceptivo durante 
7 dias após a colocação, período de adaptação do organismo. O uso de 
camisinha feminina ou masculina deve ser aconselhado, como forma de 
prevenção às IST.
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14	 O QUE FAZER QUANDO O FIO DO DIU COM 
COBRE NÃO FOR ENCONTRADO

Quando o fio do DIU com cobre não é identificado ao toque ou 
ao exame especular, atentar para as seguintes situações: 

•	 o DIU com cobre está adequadamente posicionado e o fio 
está no canal cervical

•	 o DIU com cobre foi expelido 
•	 houve perfuração uterina e o DIU com cobre migrou para a 

cavidade abdominal 
•	 ocorreu uma gravidez
O primeiro passo é excluir gravidez, solicitando teste rápido de 

gravidez ou beta HCG (caso necessário). A realização de ultrassonografia 
transvaginal irá determinar a presença e posicionamento do DIU com co-
bre, auxiliando a conduta22.

Caso haja identificação do DIU com cobre na cavidade uterina, 
adequadamente implantado, nenhuma ação é necessária22. Caso o DIU 
com cobre seja visualizado na cavidade abdominal (através do RX de ab-
dome ou ultrassonografia), realiza-se videolaparoscopia ou laparotomia 
para localização e extração do dispositivo23.
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15	 O QUE FAZER DIANTE DE INFECÇÃO PÉLVICA

Um pequeno percentual de mulheres poderá desenvolver qua-
dro infeccioso após a colocação do DIU. A infecção pélvica, quando rela-
cionada com o uso do DIU com cobre (inserção), geralmente ocorre no 
primeiro mês de uso. 

O grande fator de risco para uma mulher apresentar uma doença 
inflamatória pélvica (DIP) é a exposição às infecções sexualmente trans-
missíveis (IST). Portanto, o aconselhamento sobre uso de preservativos 
mostra-se importante para prevenção destas infecções.

Destaca-se que o DIU com cobre não está associado ao aumento 
do risco de infecções pélvicas6. Quando há o diagnóstico de DIP (ascensão 
de germes patógenos à cavidade endometrial e tubária), deve-se instituir 
antibioticoterapia adequada ao caso, conforme protocolos do Ministério 
da Saúde. Nestes casos, não há necessidade de remoção do DIU com co-
bre, pois estudos com bom nível de evidências concluem que o sucesso 
terapêutico não se altera pela retirada ou manutenção do DIU com cobre 
in situ24.

A flora vaginal não se altera pelo uso do DIU com cobre. Por-
tanto, quando há diagnóstico de vaginose bacteriana, deve-se iniciar o 
tratamento habitual. Não há evidências de que o DIU com cobre altere 
a prevalência deste processo infeccioso. Usuárias de DIU com cobre que 
desenvolvam vaginose bacteriana, tricomoníase ou candidíase devem re-
ceber tratamento habitual, sem a necessidade de remoção do DIU. 
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16	 COMO PROCEDER DIANTE DA EXPULSÃO DO DIU 
COM COBRE

A expulsão do DIU com cobre é mais comum no primeiro ano 
de uso, ocorrendo em até 4-5% das usuárias20. Os fatores de risco para 
expulsão são: 

•	 História de expulsão prévia de outro DIU com cobre (neste 
último caso, a probabilidade de nova expulsão é de 30%).

•	 Aumento do fluxo menstrual e dismenorréia severa11. 
Estudo retrospectivo não identificou diferença nas taxas de ex-

pulsão quanto à idade ou paridade11.

Suspeita-se de expulsão parcial quando há corrimento vaginal, 
sangramento intermenstrual ou sinusorragia e dispareunia. Porém, algu-
mas mulheres não têm sintoma quando há expulsão parcial ou total. 

As mulheres devem ser estimuladas a realizar o toque vaginal pe-
riódico para verificar a presença do fio ou palpação de parte do plástico do 
DIU com cobre. Não palpar o fio do DIU com cobre ou sentir parte do plásti-
co são motivos para comparecimento da mulher ao serviço de saúde. 

O DIU com cobre na cavidade vaginal deve ser removido, não 
devendo ser reintroduzido. Se for do desejo da mulher continuar com o 
método, realizar a inserção de um novo DIU com cobre, após avaliação 
do profissional de saúde sobre a pertinência de manutenção do método.
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17	 O QUE FAZER QUANDO O DIU COM COBRE ESTÁ 
MAL POSICIONADO

O posicionamento ideal do DIU com cobre é estar mais próxi-
mo ao fundo uterino. Não deve ser utilizado para avaliação de posiciona-
mento os parâmetros métricos da ultrassonografia. O ramo longitudinal 
do DIU deve estar completamente inserido na cavidade uterina, ou seja, 
acima do orifício interno do colo uterino. Considera-se que o dispositivo 
esteja mal posicionado quando algum segmento se encontrar no canal 
cervical (abaixo do orifício interno). O DIU com cobre localizado acima do 
orifício interno e que não desceu no canal cervical tende a manter o fio do 
tamanho que foi cortado no momento da inserção. A mulher que, em con-
sulta subsequente, encontra-se assintomática e com fio sem modificação 
em relação ao comprimento no momento da inserção, entende-se estar 
com o DIU bem posicionado. 

Como cuidado adicional após a inserção, deve-se anotar no 
prontuário o tamanho em que o fio foi cortado em relação ao orifício ex-
terno do colo uterino e, também, ser ensinado à mulher o auto-cuidado. 
Toda mulher usuária de DIU deve ser estimulada a sentir pelo toque o seu 
colo uterino e identificar o fio. Isso ajudará a perceber precocemente alte-
rações no tamanho do fio ou a ausência do mesmo. 

Na ocorrência de não identificação do fio, deve-se buscar a cau-
sa. Nem sempre a não visualização do fio significa a expulsão. O mesmo 
pode ter se enrolado no canal endocervical. Caso o fio não esteja visí-
vel, uma escova citobrush utilizada para coleta de Papanicolau colocada 
no orifício cervical poderá recuperar o fio. Um exame ultrassonográfico 
irá esclarecer se o posicionamento do dispositivo está adequado. O DIU 
com cobre é radiopaco podendo, também, ser observado por exame 
de Rx da pelve. Confirmado o mal posicionamento do DIU, a conduta 
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a ser tomada é retirá-lo, podendo-se inserir novo DIU com cobre, após 
avaliação do profissional de saúde sobre a manutenção ou mudança do 
método contraceptivo.
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18	 REALIZAÇÃO DE ULTRASSONOGRAFIA

Não é obrigatória a solicitação de ultrassom anteriormente e 
após a inserção do DIU com cobre; Previamente à inserção, entretanto, 
deverá ser realizada em casos selecionados, como exemplo, na suspeição 
de má formação uterina ou para a investigação de sangramento uterino 
anormal sem diagnóstico. Se disponível, a ultrassonografia poderá ser 
solicitada para confirmação do bom posicionamento do DIU após a sua 
inserção. Também pode ser utilizada para identificar a presença do DIU 
quando da ausência de fio visível na cérvix ou nos casos de fio com com-
primento mais longo que aquele registrado no momento da inserção. 
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19	 O QUE FAZER EM CASO DE DOR

Usuárias de DIU com cobre que retornam à consulta com queixa 
de dor pélvica ou abdominal devem ser avaliadas quanto à DIP, gravidez 
ectópica, aborto, perfuração uterina ou expulsão parcial do DIU. Mulheres 
que se queixam de dismenorreia devem ser tranquilizadas quanto ao ca-
ráter transitório da mesma. Podem ser prescritos analgésicos como diclo-
fenaco, indometacina, ibuprofeno, ácido mefenâmico25.
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20	 ESCLARECENDO MITOS SOBRE DIU COM COBRE 
ÀS MULHERES: 

É seguro?
Sim, a efetividade do DIU é de 99,3%. É superior à da pílula anticoncep-
cional, por exemplo, pois não depende da lembrança do uso pela mulher 
e não tem sua eficácia diminuída por interação com outras medicações.

Quem pode usar o DIU?
O DIU com cobre pode ser utilizado desde a adolescência até a menopau-
sa. Uma mulher que nunca passou por uma gestação, mesmo adolescen-
te, e aquela que passou por uma cirurgia cesariana, podem ser candidatas 
ao uso do DIU. 

O DIU com cobre pode ser usado por mulheres que estão amamentando 
e não interfere na produção, quantidade e qualidade do leite materno.

Apenas mulheres que já tiveram filhos (principalmente parto normal) 
é que podem usar este método?
Hoje sabemos que uma mulher que nunca gestou e aquela que passou 
por uma cesariana podem ser candidatas ao uso do DIU com cobre. O que 
pode dificultar um pouco a colocação é se o colo do útero dessa mulher 
for muito fechado. O procedimento, nesse caso, pode ser um pouco mais 
difícil, podendo gerar incômodo à paciente7.

Quem não pode usar DIU com cobre?
Mulheres cujo útero não tenha condição de alojar o dispositivo devido a 
má-formação têm uso contraindicado. Mulheres com sangramento uteri-
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no anormal sem diagnóstico, com mais de 40 anos, devem ter o endomé-
trio investigado antes de decidir sobre o uso do DIU com cobre.

 

O DIU com cobre é abortivo?
O DIU com cobre não é abortivo. Ele é um método contraceptivo que, por 
sua presença física e efeitos no útero, impede o encontro do óvulo com 
o espermatozoide, através de alterações bioquímicas e morfológicas no 
endométrio e muco cervical.

O DIU com cobre pode deixar a mulher infértil?
O DIU com cobre não provoca infertilidade. Se a mulher quiser engravidar, 
o DIU com cobre pode ser retirado a qualquer momento.

O DIU com cobre influencia na menstruação?
O DIU com cobre pode intensificar, em algumas mulheres, o fluxo mens-
trual e até causar mais cólicas nos primeiros três meses após a inserção, 
sendo esses sintomas de caráter transitório na grande maioria das vezes.

Dói para colocar o DIU com cobre?
Esta é uma questão que depende da sensibilidade de cada mulher para 
a dor. Em mulheres que já tiveram parto normal, por exemplo, pode não 
haver nenhuma queixa de dor. O procedimento em geral é simples e pode 
ocorrer algum desconforto, na dependência do limiar de dor de cada mu-
lher. A retirada do DIU com cobre também é um procedimento simples e, 
em geral, indolor.
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O DIU com cobre pode incomodar ou doer no útero?
No primeiro mês, sim, pois o útero está se adaptando ao dispositivo e, em al-
gumas mulheres, pode gerar incômodo ou sensação dolorosa. Depois des-
se período, incômodos ou dores na região do útero devem ser investigados.

O DIU com cobre pode sair do lugar?
Sim, como também o útero pode expulsar o dispositivo, mas estes casos 
são raros.

Na relação sexual, o homem pode sentir o DIU com cobre?
Não. O que pode ser sentido pelo parceiro na relação sexual é o fio de 
nylon que acompanha o dispositivo, se ele for cortado muito curto depois 
da inserção. Neste caso, deve-se trocar o DIU e deixar o fio mais comprido, 
em torno de 3 cm. 

O uso do DIU com cobre necessita de outro método adicional?
É sempre recomendada que seja realizada a dupla proteção, ou seja, que 
seja utilizado também o preservativo feminino ou masculino em todas as 
relações sexuais (oral, anal ou vaginal), pois são os únicos métodos que 
protegem de infecções sexualmente transmissíveis, inclusive HIV/Aids, sí-
filis e hepatites virais.

Mulheres com doenças crônicas podem utilizar o DIU com cobre?
Mulheres com doença cardíaca valvar, diabetes, câncer de mama podem 
utilizar o DIU com cobre. O DIU com cobre não aumenta o risco de bacte-
remia ou infecções pélvicas. Não há indicação para profilaxia da endocar-
dite durante a inserção do DIU nestas mulheres.7
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Diabéticas podem usar?
Podem. Não existe nenhuma contraindicação formal com relação a mu-
lheres diabéticas. Mas deve-se ressaltar a importância dessas mulheres 
terem acompanhamento correto, pois o diabetes descontrolado facilita o 
surgimento de infecções.

Métodos de imagem como Ressonância Magnética podem ser reali-
zados em usuárias de DIU?
Mulheres que utilizam DIU com cobre podem realizar ressonância magné-
tica da pelve com segurança. Não há elevação significativa da temperatu-
ra intrauterina com o íon. Deve-se lembrar ao radiologista que a paciente 
utiliza DIU com cobre pela possibilidade de afetar as sequências utilizadas 
no exame25. 

O uso do DIU com cobre pode aumentar os riscos para Câncer Uterino?
Não há evidências de que o DIU com cobre aumente o risco de neoplasia 
intra-epitelial cervical ou câncer de colo uterino.

O uso do DIU pode alterar cirurgias uterinas?
Quando houver indicação de cirurgia de alta frequência, também não será 
necessária a remoção do DIU, podendo-se fazer a ressecção cervical em 
dois tempos, para não seccionar o fio do DIU. Pode-se, ainda, empurrar 
o fio para o canal cervical com escova endocervical e depois do procedi-
mento retirá-lo do canal com a mesma escova.
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O uso do DIU altera a técnica de coleta do material da endocérvice, na 
citologia cervico-vaginal?
Não há alteração da técnica de coleta do esfregaço cervicovaginal pela 
presença do DIU. A coleta cervical deve ser mais cuidadosa devido à pre-
sença do fio do DIU, porém se procede da mesma forma. 

COMENTÁRIOS FINAIS

O DIU com cobre é um excelente método contraceptivo de longo 
prazo. Evidências científicas consistentes mostram que o DIU com cobre 
pode ser utilizado na maioria dos casos, havendo poucas contraindicações 
para o seu uso. Atentar que algumas destas restrições são temporárias. 

Consulta prévia à escolha do método anticoncepcional é impor-
tante para um adequado esclarecimento da usuária quanto aos efeitos 
favoráveis e adversos do DIU com cobre. Informações qualificadas sobre 
o modo de uso, mecanismo de ação, bem como utilização de estratégias 
existentes para minimizar eventuais efeitos indesejáveis aumentam a taxa 
de continuidade do método. 

As grandes vantagens do DIU com cobre T Cu 380A são longo 
tempo de ação (10 anos), baixo índice de gravidez7,26,27,28, intervenção úni-
ca para seu uso e poucos efeitos indesejados, além de existirem opções 
para o manejo destes efeitos. Por esses motivos, há grande aceitabilidade 
do DIU com cobre em todo o mundo1.

O incremento nas ações de divulgação e oferta do DIU com co-
bre por parte das unidades de saúde é uma medida de garantia de aces-
so das mulheres aos benefícios deste método29. É imprescindível que to-
dos os serviços e profissionais responsáveis pelos cuidados de saúde das 
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mulheres divulguem informações qualificadas, com base em evidências 
científicas e organizem os processos de trabalho de forma a garantir às 
mulheres o acesso ao método em tempo oportuno.
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  ANEXO 1

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 3.265, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017

Altera o Anexo XXVIII da Portaria de 
Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro 
de 2017, que dispõe sobre a ampliação do 
acesso ao Dispositivo Intrauterino Tcu 380 
(DIU de cobre) no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que 
lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências;

Considerando a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regula o 
§ 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, 
estabelece penalidades e dá outras providências;
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Considerando o Anexo I da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, 
de 28 de setembro de 2017, que estabelece diretrizes para a organização 
da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando o Anexo II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, 
de 28 de setembro de 2017, que institui a Rede Cegonha no âmbito do SUS;

Considerando os objetivos específicos e estratégias da Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres (PNAISM), a saber, (i) 
estimular a implantação e implementação da assistência em planejamento 
familiar, para homens e mulheres, adultos e adolescentes, no âmbito da 
atenção integral à saúde, (ii) garantir a oferta de métodos anticoncepcionais 
para a população em idade reprodutiva; (iii) e ampliar o acesso das mulheres 
às informações sobre as opções de métodos anticoncepcionais; e

Considerando que o Ministério da Saúde disponibiliza os métodos 
contraceptivos incluídos na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
(RENAME) aos Estados e Municípios, de acordo com a programação 
ascendente, resolve:

Art. 1º Fica alterado o Anexo XXVIII da Portaria de Consolidação nº 
2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 37-A Para fins do disposto neste Capítulo, os Dispositivos 
Intrauterinos Tcu 380 (DIU de cobre) poderão ser disponibilizados pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios às maternidades integrantes do SUS, 
para anticoncepção pós-parto (APP) ou pós-abortamento (APA) imediatas.

§ 1º A APP ou APA imediata deverá ocorrer no período entre 10 (dez) 
minutos a 48 (quarenta e oito) horas que sucederem o parto ou abortamento.
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§ 2º Para a APP, deve-se respeitar a 1ª hora de contato pele a pele 
mãe-bebê e início da amamentação.

§ 3º A APP e a APA deverão ser implementadas por meio de ações 
que assegurem os direitos sexuais e reprodutivos, tais como:

I - aconselhamento focado na autonomia e garantia do direito ao 
exercício livre e seguro da sexualidade e à escolha quanto à opção e 
ao momento de engravidar, realizado na atenção básica e também nos 
momentos de internação hospitalar para o parto e para a atenção ao 
abortamento em todos os ciclos de vida, incluindo adolescentes;

II - disponibilização da inserção do DIU de cobre de acordo com critérios 
de elegibilidade nos estabelecimentos hospitalares de saúde públicos e rede 
conveniada ao SUS com serviço de obstetrícia, imediatamente no pós-parto 
e pós-abortamento; e

III - acompanhamento pelas equipes da atenção básica e especializada, 
com esclarecimentos de dúvidas, manejo de efeitos adversos e atendimento 
a complicações, ajuste ou troca do método, entre outras ações que sejam 
necessárias.

§ 4º A implantação do DIU de cobre no pós-parto (APP) e pós-
abortamento (APA) imediato são estratégias complementares e 
compartilhadas das ações de planejamento reprodutivo da atenção básica.

§ 5º As maternidades que contarem com atenção ambulatorial devem 
também ofertar a inserção do DIU de intervalo, assim considerado aquele 
inserido fora do período de pós-parto e pósabortamento.
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§ 6º O procedimento “03.01.04.002-8 - ATENDIMENTO CLINICO 
P/ INDICACAO, FORNECIMENTO E INSERCAO DO DISPOSITIVO 
INTRAUTERINO (DIU)” deverá ser informado na AIH como procedimento 
secundário aos procedimentos de parto normal, cesariana, curetagem e AMIU 
quando realizada a inserção imediata do DIU pós-parto e pós-abortamento.” (NR)

Art. 2º Cabe ao Ministério da Saúde, de acordo com o art. 36 do Anexo 
XXVIII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
que o financiamento e a aquisição dos medicamentos contraceptivos e insumos 
do Programa Saúde da Mulher, constantes do Anexo I e IV da RENAME vigente.

Parágrafo único. Os recursos financeiros federais para execução do 
disposto nesta Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, 
devendo onerar a Funcional Programática 10.303.2015.20AE - Promoção da 
Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção Básica em Saúde.

Art. 3º Os gestores estaduais, do Distrito Federal e municipais terão 
até 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação desta Portaria, para 
adequação da rede de atenção e das maternidades na oferta do DIU pós-
parto e pós-abortamento imediato.

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Portaria, os DIU de 
cobre poderão ser incluídos nas maternidades através da dispensação do 
estoque que já se encontre nos almoxarifados estaduais, do Distrito Federal 
e municipais, bem como a inclusão nas programações anuais subsequentes 
de quantitativo para as maternidades.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS
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  ANEXO 2
Ministério da Saúde

NOTA TÉCNICA Nº 5/2018-CGSMU/DAPES/SAS/MS

ASSUNTO
Realização do procedimento de inserção do DIU de cobre (DIU TCu 

380A) por Enfermeiros(as)

ANÁLISE
Considerando que:

A Constituição Federal do Brasil inclui no Título VII da Ordem Social, 
em seu Capítulo VII, art. 226, § 7º, a responsabilidade do Estado no que 
se refere ao planejamento familiar, nos seguintes termos: “Fundado nos 
princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, 
o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado 
propiciar recursos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas”;

O artigo 5º, inciso III da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 
dispõe sobre assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, 
proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações 
assistenciais e das atividades preventivas como objetivo do Sistema Único 
de Saúde (SUS);

O Brasil assumiu compromisso na Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento (CIPD, Cairo, 1994), e é signatário da 
Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial Sobre a Mulher 
(Pequim, 1995), cujos objetivos estratégicos[1] na área da saúde englobam 
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a promoção e proteção dos direitos das mulheres e o acesso a serviços de 
atenção primária e atendimento à saúde sexual e reprodutiva de qualidade;

O Brasil assumiu o compromisso de implementar a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, da qual consta os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 3.7 e 5.6 de até 2030, assegurar o 
acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o 
planejamento familiar, informação e educação, bem como a integração da 
saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais, como acordado 
em conformidade com o Programa de Ação da Conferência Internacional 
sobre População e Desenvolvimento e com a Plataforma de Ação de Pequim 
e os documentos resultantes de suas conferências de revisão[2];

Entre os objetivos gerais da Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde da Mulher (PNAISM)[3] está promover a melhoria das condições 
de vida e saúde das mulheres brasileiras e ampliar, qualificar e humanizar 
a atenção integral à saúde da mulher no SUS, por meio da garantia dos 
direitos legalmente constituídos em todo território nacional e ampliação 
do acesso aos meios e serviços de promoção, prevenção, assistência e 
recuperação da saúde;

A Política Nacional dos Direitos Sexuais e dos Direitos Reprodutivos[4] 
tem entre suas diretrizes e ações a ampliação da oferta de métodos 
anticoncepcionais reversíveis no SUS e a capacitação dos profissionais da 
Atenção Básica em saúde sexual e saúde reprodutiva;

A efetivação dos Direitos Reprodutivos envolve assegurar direitos 
relativos à autonomia e autodeterminação das funções reprodutivas, que 
correspondem às liberdades e aos direitos individuais reconhecidos nos 
Pactos e Convenções de Direitos Humanos e na lei constitucional brasileira[5];
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A assistência à saúde reprodutiva é definida como “[a] constelação 
de métodos, técnicas e serviços que contribuem para a saúde e o bem-
estar reprodutivo, prevenindo e resolvendo os problemas de saúde 
reprodutiva[...]”[6];

O SUS oferta suas ações e serviços de saúde a partir da atuação 
de equipes multidisciplinares, formadas por profissionais e trabalhadores 
de diversas áreas, ampliando a capacidade de resolução do atendimento 
assistencial;

Atualmente existem 5.481 municípios com Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), e a Atenção Básica conta com cerca de 68 mil profissionais 
enfermeiros(as) que ofertam o cuidado à população;

Compondo equipes de Atenção Básica, enfermeiras e enfermeiros 
desenvolvem atividades clínico-assistenciais e gerenciais, conforme as 
atribuições estabelecidas na Portaria nº 2.436/2017, obedecendo também 
à regulamentação do trabalho em enfermagem, estabelecida pela Lei n° 
7.498/1986 e pelo Decreto nº 94.406/1987, bem como a Resolução do 
Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) nº 358/2009[7];

Conforme a Política Nacional de Atenção Básica, entre as atribuições 
do(a) enfermeiro(a) estão: realizar ações de atenção à saúde conforme a 
necessidade de saúde da população local, bem como aquelas previstas 
nas prioridades, protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, assim 
como, na oferta nacional de ações e serviços essenciais e ampliados da 
AB; realizar consulta de enfermagem, procedimentos, solicitar exames 
complementares, prescrever medicações conforme protocolos, diretrizes 
clínicas e terapêuticas, ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo 
gestor federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, observadas as 
disposições legais da profissão[8];
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Os Protocolos da Atenção Básica publicados pelo Ministério da 
Saúde cumprem a função de oferecer respaldo ético-legal para a atuação 
dos(as) trabalhadores(as) da Atenção Básica, conforme disposto em suas 
atribuições comuns e específicas constantes na PNAB, particularmente no 
que se refere aos(às) profissionais de enfermagem6;

Faz-se necessário conferir maior qualificação, autonomia e 
responsabilidade a todas(os) as(os) trabalhadoras(es) atuantes na Atenção 
Básica para o alcance dos objetivos do sistema de saúde e o cumprimento 
efetivo e qualificado de suas funções como porta de entrada preferencial, 
coordenação do cuidado e resolutividade6;

Em 2006 18% das gravidezes eram foram consideradas indesejadas[9] 
e pesquisa realizada em 2014 apontou que 55% das mulheres entrevistadas 
não planejavam aquela gravidez[10]. Tais dados denotam a existência de 
dificuldades no acesso às ações de saúde sexual e saúde reprodutiva, apesar 
do amplo rol de métodos contraceptivos ofertados no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, inclusive com a disponibilidade de método reversível de 
longa duração e alta eficácia;

Dos métodos contraceptivos disponíveis, o dispositivo intrauterino de 
cobre (DIU TCu 380A) destaca-se pela larga utilização em nível mundial 
(13,7%)[11], e em contrapartida um baixo registro de utilização no Brasil 
(1,9%)9 apesar de constituir-se como um método altamente eficaz, de longa 
duração, reversível e não hormonal, com possibilidade de adoção, inclusive, 
no pós-parto e pós-abortamento;

É necessário capacitação e treinamento dos profissionais para a 
realização da inserção do DIU TCu 380A e, consequentemente, aumentar o 
acesso das mulheres e adolescentes a esse método contraceptivo;
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A Organização Mundial de Saúde recomenda a inserção do DIU por 
enfermeiras e orienta que o procedimento pode ser realizado por qualquer 
profissional de saúde com treinamento e capacitação específica em 
triagem, inserção e remoção de DIUs, dentre eles médicos, enfermeiras e 
enfermeiras obstétricas (parteiras enfermeiras)[12],[13];

O Parecer nº 17/2010/COFEN/ CTLN sobre a “viabilidade dos 
Enfermeiros realizarem procedimentos com Medicamentos e Insumos para 
Planejamento Familiar Reprodutivo” concluiu que inexiste impedimento legal 
para que o Enfermeiro realize consulta clínica, prescrição de medicamentos 
e solicitação de exames complementares e de rotina para atender à 
ampliação da oferta do DIU às usuárias do Sistema Único de Saúde, desde 
que assumam tais responsabilidades após treinamento, e cumprindo o 
disposto na Resolução Cofen nº 358/2009;

O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são órgãos 
disciplinadores do exercício da profissão de enfermeiro e das demais 
profissões compreendidas nos serviços de Enfermagem, conforme a Lei nº 
5.905/73, de 12 de julho de 1973;

CONCLUSÃO

O Ministério da Saúde considera que os(as) enfermeiros(as) 
e enfermeiros(as) obstétricos (as) e obstetrízes podem realizar o 
procedimento de inserção de DIU TCu 380A no âmbito da Atenção Básica 
e das maternidades (como anticoncepção pós-parto e pós-abortamento), 
respectivamente, desde que tenham sido treinados para tal.

[1] 	 i) proporcionar às mulheres serviços de atendimento primário à saúde mais 
acessíveis, econômicos e de qualidade, inclusive o atendimento à saúde 
sexual e reprodutiva que compreende serviços de planificação familiar 
e informação a respeito, concedendo particular atenção aos serviços de 
maternidade e obstetrícia de emergência;
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	 ii) fortalecer e reorientar os serviços de saúde, em especial os de atendimento 
primário à saúde, com os objetivos de dar, às meninas e às mulheres, acesso 
universal a serviços de saúde de qualidade;

 	 iii) promover e proteger os direitos humanos das mulheres, por meio da plena 
implementação de todos os instrumentos de direitos humanos, especialmente 
a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher.
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ANEXO 3

PARECER Nº 17/2010/ COFEN/ CTLN

I – RELATÓRIO

1. Trata-se de encaminhamento dos documentos em epígrafe pela 
Secretaria do Cofen, para análise e emissão de Parecer sobre a “viabilidade 
dos Enfermeiros realizarem procedimentos com Medicamentos e Insumos 
para Planejamento Familiar Reprodutivo”.

2. A consulta é acompanhada de cópia de Ofício da Dra. Thereza 
de Lamare Franco Netto, Coordenadora da Área Técnica de Saúde da 
Mulher do Ministério da Saúde, segundo a qual, dentre as diretrizes da 
Política Nacional, está a “de promover a garantia dos Direitos Sexuais e 
Reprodutivos direcionados para mulheres, homens, adultos e adolescentes 
em relação à saúde sexual e à saúde reprodutiva, enfocando principalmente, 
o planejamento familiar”.

3. A consulta solicita esclarecimentos acerca da viabilidade técnica, 
em consonância com a Lei do Exercício Profissional, de os Enfermeiros que 
atuam nos serviços públicos de saúde inserir Dispositivo Intrauterino (DIU), 
com o objetivo de ampliar a oferta deste método às usuárias do Sistema 
Único de Saúde.

4. É o relatório na essência.

II – ANÁLISE FUNDAMENTADA
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5. A Constituição Federal Brasileira de 1988, no art. 226, § 7º, 
reconhece e garante a contracepção como direito do (da) cidadão (ã), e 
afirma o direito de escolha reprodutiva como um direito de mulheres e de 
homens:

§ 7º – Fundamentado nos princípios da dignidade da pessoa humana 
e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do 
casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos 
para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte 
de instituições oficiais ou privadas (BRASIL, 1988ª).

6. O Manual Técnico “Assistência em Planejamento Familiar” (4ª 
Edição, 2002), elaborado pelo Ministério da Saúde / Secretaria de Política 
de Saúde / Área Técnica de Saúde da Mulher, orienta a atuação dos 
profissionais na assistência à anticoncepção e recomenda a interação 
dos membros da equipe de saúde, de forma que todos participem desse 
processo “de acordo com o nível de responsabilidade requerida em cada 
situação”.

7. A consulta do Ministério da Saúde acerca da possibilidade de o 
Enfermeiro realizar a inserção do DIU pode ter sido originada pelo fato de 
o texto daquele Manual se referir, de modo abrangente, à possibilidade de 
profissionais de saúde realizarem tal procedimento. Ou melhor, de o Manual 
não particularizar a responsabilidade das diversas categorias profissionais 
da saúde que atuam no processo de atendimento à usuária de métodos 
contraceptivos. Esse processo pressupõe conhecimentos que conformam 
a competência técnica, as habilidades e atitudes do profissional para 
satisfação das necessidades contraceptivas da mulher.

8. No que diz respeito ao DIU, o Manual descreve os tipos e modelos 
disponíveis no Brasil (com cobre ou com levonorgestrel); critérios clínicos 
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de elegibilidade para uso de cada tipo; momentos apropriados para iniciar 
o uso; técnicas de inserção; critérios para remoção; efeitos secundários ao 
uso; possíveis complicações e intercorrências e a atuação do profissional 
de saúde em todo o processo, para o que se faz necessário prática e 
treinamento adequados.

9. Considerando, conforme já comentado, que o Manual não 
particulariza a responsabilidade de cada uma das categorias profissionais da 
saúde que podem atuar no processo de atendimento à usuária de métodos 
contraceptivos, passa-se a analisar a inserção do DIU pelo Enfermeiro, 
objeto da consulta do Ministério da Saúde, sob os fundamentos legais do 
exercício profissional.

10. A inserção do DIU é procedimento invasivo e complexo, realizado 
no âmbito da consulta clínica, da qual podem decorrer solicitação de 
exames complementares e prescrição medicamentosa. Ora, o Enfermeiro 
está apto a realizar consulta clínica, e a prescrever e inserir o DIU, como 
ações intraconsulta. É o que intentamos demonstrar a seguir.

11. A consulta clínica, quando realizada pelo Enfermeiro, é 
denominada Consulta de Enfermagem1. No caso específico da usuária de 
métodos contraceptivos, durante a Consulta de Enfermagem executam-se 
a investigação do estado de saúde-doença da mulher, o exame físico geral 
e ginecológico, a escolha conjunta do método mais apropriado à situação 
e, seguindo-se a esta, sendo escolhido o DIU, sua inserção. A formação do 
Enfermeiro lhe confere o conhecimento que ancora a competência técnica, 
as habilidades e atitudes necessárias à realização desse processo. Ressalte-
se, no entanto, ser indispensáveis a prática e o treinamento / capacitação 
específicos, que devem ser ofertados ao Enfermeiro pelos serviços que 
implementam ações de planejamento familiar.
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12. A Consulta de Enfermagem é garantida pela Lei do Exercício 
Profissional, em seu Art. 11, alínea “i”, ipsis literis:

Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, 
cabendo-lhe:

I – privativamente:

(… )

i) Consulta de Enfermagem. (grifos da transcrição)

13. Conforme mencionado anteriormente, há dois tipos de DIU 
disponíveis no Brasil, um com cobre e o outro com levonorgestrel. Sua 
indicação obedece a critérios de prescrição medicamentosa, julgados 
durante consulta clínica e preestabelecidos em protocolos. In casu, o Manual 
Técnico “Assistência ao Planejamento Familiar”, do Ministério da Saúde.

14. No que concerne à autorização legislativa de prescrição de 
medicamentos, esta, à semelhança da Consulta de Enfermagem, decorre 
da Lei do Exercício Profissional, a qual dispõe que, na condição de 
integrante da equipe de saúde, o Enfermeiro pode prescrever medicamentos 
estabelecidos em programas de saúde pública e em rotina aprovada pela 
instituição de saúde.

15. No tocante à solicitação de exames de rotina e complementares 
por Enfermeiro, ação inerente à consulta clínica, embora o texto da Lei 
do Exercício Profissional da Enfermagem não seja explícito quanto à 
possibilidade de tal feito, a interpretação sistêmica não deixa quaisquer 
dúvidas, quando analisado o disposto no inciso II do Art. 8º do Decreto 
nº 94.406/1987, que regulamenta a Lei nº 7.498/1986. Não há qualquer 
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norma que desautorize tal procedimento. Ao contrário, este é reforçado 
pela Resolução COFEN nº 195/1997, em seu Art. 1º, o qual estabelece que 
o Enfermeiro pode solicitar exames de rotina e complementares quando 
no exercício de suas atividades profissionais. Tal Resolução foi declarada 
legal, por unanimidade da Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região, em 2010.

16. O Ministério da Saúde editou a Portaria MS/GM nº 648, de 28 
de março de 2006, alterada pela Portaria MS/GM nº 1.625, de 10 de julho 
de 2007, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica e estabelece 
diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para o Programa 
Saúde da Família (PSF) e para o Programa Agentes Comunitários de Saúde. 
A referida Portaria prevê como atribuições específicas do Enfermeiro, entre 
outras:

I – realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, 
prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção 
da saúde) aos indivíduos e famílias na USF e, quando indicado ou 
necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, 
associações etc), em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, 
adolescência, idade adulta e terceira idade;

II – realizar consultas de enfermagem, solicitar exames complementares 
e prescrever medicações, observadas as disposições legais da profissão e 
conforme os protocolos ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo 
Ministério da Saúde, os gestores estaduais, os municipais ou os do Distrito 
Federal. (grifos da transcrição).

17. Considerando a intenção do Ministério da Saúde de ampliar a 
oferta do DIU para a população brasileira, e demonstrada a viabilidade 
técnica e legal de o Enfermeiro realizar a consulta clínica, prescrever 
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medicamentos e solicitar exames complementares e de rotina, nada obsta 
que este profissional possa participar, de forma ampla e irrestrita, na 
execução das ações de planejamento familiar, integrantes da Política de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher.

III – CONCLUSÃO

18. Diante do exposto, conclui-se que inexiste impedimento legal para 
que o Enfermeiro realize consulta clínica, prescrição de medicamentos e 
solicitação de exames complementares e de rotina para atender à ampliação 
da oferta do DIU às usuárias do Sistema Único de Saúde, objetivo proposto 
pela Coordenadora da Área Técnica de Saúde da Mulher, do Ministério da 
Saúde, Dra. Thereza de Lamare Franco Netto.

19. Ressalte-se, no entanto, que devem ser acatadas as sugestões 
deste opinativo no sentido de que os Enfermeiros somente assumam tais 
responsabilidades após treinamento, e cumprindo o disposto na Resolução 
Cofen nº 358/2009.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Brasília, 11 de novembro de 2010

Parecer elaborado por Cleide Mazuela Canavezi, Coren-SP nº 12.721; 
Lygia Paim, Coren-SC nº 2.019; Paulo Jorge Pinheiro de Lima, Coren-AM 
nº 19.832; Simone Florentino Diniz, Coren- PE nº 54.177, e Telma Ribeiro 
Garcia, Coren-PB nº 1.374, na 77ª Reunião Ordinária da CTLN.

CLEIDE MAZUELA CANAVEZI

http://www.cofen.gov.br/parecer-n-172010-cofen-ctln_6148.html


